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2 TRT3R-Conhecimentos Básicos1 

 
CONHECIMENTOS BÁSICOS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção: As questões de números 1 a 8 referem-se ao texto que segue. 
 
 

A matéria abaixo, que recebeu adaptações, é do jornalista Alberto Dines, e foi veiculada em 9/05/2015, um dia após as 

comemorações pelos 70 anos do fim da Segunda Guerra Mundial. 
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Quando a guerra acabar… 

Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o 

relato na primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica. 

Fecha parêntese. 

O descaso e os indícios de esquecimento que, na sexta-feira (8/5), rodearam os setenta anos do fim da fase europeia da 

Segunda Guerra Mundial sobressaltaram. O ano de 1945 pegou-me com 13 anos e a data de 8 de maio incorporou-se ao meu 

calendário íntimo e o cimentou definitivamente às efemérides históricas que éramos obrigados a decorar no ginásio. 

Seis anos antes (1939), a invasão da Polônia pela Alemanha hitlerista − e logo depois pela Rússia soviética − empurrou 

a guerra para dentro da minha casa através dos jornais e do rádio: as vidas da minha avó paterna, tios, tias, primos e primas 

dos dois lados corriam perigo. Em 1941, quando a Alemanha rompeu o pacto com a URSS e a invadiu com fulminantes 

ataques, inclusive à Ucrânia, instalou-se a certeza: foram todos exterminados. 

A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova 

era a sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e 

adolescentes. A prometida quimera embutida na frase “quando a guerra acabar” tornara-se desnecessária, desatualizada. 

A guerra acabara para sempre. Enquanto o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado 

delirantemente, matutinos e vespertinos − mais calejados do que a mídia atual − nos alertavam que a guerra continuava feroz 

não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, onde guerrilheiros de direita e de esquerda, esquecidos 

do inimigo comum − o nazifascismo − se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder deixado pela derrotada barbárie. 

Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado 

loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados 

desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes 

nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 

(Reproduzido da Gazeta do Povo (Curitiba, PR) e do Correio Popular (Campinas, SP), 9/5/2015; intertítulo do Observatório da 
Imprensa, edição 849) 

 
 
1. Nesse texto, o jornalista, 

 
(A) ao organizar minuciosa e cronologicamente os episódios da Segunda Guerra Mundial, ressalta os fatos que foram mal 

retratados nas comemorações dos 70 anos do fim do conflito. 
 
(B) ao trazer sua visão pessoal sobre os principais acontecimentos da Segunda Guerra Mundial, defende que a imprensa 

privilegie o ângulo particular com que o profissional observa os fatos. 
 
(C) ao apresentar informações e comentários sobre a Segunda Guerra Mundial, toma-a como legítima justificativa para a 

publicação de matéria que tem como objeto questões pessoais e íntimas. 
 
(D) ao confessar sobressalto pelo que tinha ocorrido no dia anterior, 8/5, explica-o tanto pela associação de fatos históricos a 

questões pessoais, quanto pela interpretação de que há um Dia das Esperanças Perdidas. 
 
(E) ao citar a volta dos combatentes brasileiros, critica a euforia das saudações, pois evidenciava que o povo não tinha 

percebido que o conflito, na mesma configuração de 1939 a 1945, continuava. 
 
 
2. O excerto legitima a seguinte compreensão: 

 
(A) Dines considera a imprensa de 1945 menos aperfeiçoada do que a imprensa contemporânea. 
 
(B) O primeiro parágrafo é apresentado como "entre parênteses" porque é tomado como simples anexo, de conteúdo genérico, 

sobre a análise de conjunturas, sem conter menção ao que virá no texto. 
 
(C) Dada a natureza do texto, expressões como empurrou a guerra para dentro da minha casa devem ser desaprovadas, pois, 

ferindo o rigor lógico, prejudicam a compreensão. 
 
(D) Dines considera a Segunda Guerra Mundial conflito constituído por mais de um estágio. 
 
(E) Em sua análise de ambientes de guerra, Dines trata a Grécia como exemplo de conflito interno, descolado do contexto da 

Guerra Mundial. 
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3. O segmento do texto que está traduzido de maneira a não prejudicar o sentido original é: 
 
(A) (linha 1) a história pessoal se impõe às percepções conjunturais / o relato da própria pessoa infunde veracidade aos fatos 

da conjuntura. 
 
(B) (linhas 5 e 6) incorporou-se ao meu calendário íntimo / passou a fazer parte de minhas memórias negativas mais intensas.  
 
(C) (linha 6) e o cimentou definitivamente às efemérides históricas / e o conectou por fim às catástrofes históricas. 
 
(D) (linha 11) A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável / a fragmentação da Alemanha era considerada indiscutível. 
 
(E) (linhas 20 e 21) camuflada por diferentes nomenclaturas / disfarçada sob o véu de distintos nomes. 

 

 
4. Sete décadas depois − porção ínfima da história da humanidade −, aquele que foi chamado Dia da Vitória e comemorado 

loucamente nas ruas do mundo metamorfoseou-se em Dia das Esperanças Perdidas: a guerra não acabou. Os Aliados 

desvincularam-se, tornaram-se adversários. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes 

nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 
 

 Comenta-se com propriedade sobre o parágrafo acima, em seu contexto: 
 
(A) Os travessões encerram forte argumento para a defesa das ideias de Dines, pois o segmento alerta para o fato de que, em 

muito breve intervalo de tempo, a humanidade conheceu significativo revés de sentimentos. 
 
(B) As expressões Dia da Vitória e Dia das Esperanças Perdidas concentram a crítica que Dines faz aos profissionais do 

jornalismo brasileiro e internacional, ao cunharem bordões que pouco explicam a natureza dos fatos. 
 
(C) O emprego do adjetivo camuflada retoma o que se diz anteriormente por meio da expressão metamorfoseou-se. 
 
(D) A expressão tornaram-se adversários exprime a consequência inevitável da ação mencionada anteriormente na frase. 
 
(E) Em salvo em breves hiatos sem hostilidades, a substituição do segmento destacado por “a exceção de” preserva o sentido 

e a correção originais. 
 

 
5. A capitulação da Alemanha tornara-se inevitável, não foi surpresa, sabíamos que seria esmagada pelos Aliados. Nova era a 

sensação de paz, a certeza que começava uma nova página da história e perceptível mesmo para crianças e adolescentes. A 

prometida quimera embutida na frase "quando a guerra acabar " tornara-se desnecessária, desatualizada. 
 

 É correta a seguinte assertiva sobre o que se tem no trecho acima: 
 
(A) A causa de o fato ser inevitável está expressa em não foi surpresa. 
 
(B) O emprego de mesmo confirma que era natural esperar que crianças e adolescentes, como os adultos, tivessem a certeza 

de que um novo período da história começava. 
 
(C) A palavra quimera equivale, quanto ao sentido, a "utopia". 
 
(D) Em tornara-se desnecessária, desatualizada, as palavras destacadas estão dispostas em ordem crescente de valor. 
 
(E) O emprego de Nova justifica-se somente pelo contexto em que as três linhas acima estão inseridas, pois, nelas, não há 

nenhuma palavra ou expressão a que a palavra Nova possa ser associada. 
 

 
6. Abre parêntese: há momentos − felizmente raros − em que a história pessoal se impõe às percepções conjunturais e o relato na 

primeira pessoa, embora singular, parcial, às vezes suspeito, sobrepõe-se à narrativa impessoal, ampla, genérica. Fecha 
parêntese. 
 

 Sem que haja prejuízo do sentido e correção originais, a conjunção acima destacada pode ser substituída por: 
 
(A) contudo. 

(B) apesar de. 

(C) quando. 

(D) porque. 

(E) já que. 
 
 
7. O texto e a norma-padrão legitimam a seguinte afirmação: 

 
(A) (linha 1) Em há momentos, se o verbo viesse acompanhado de auxiliar, a forma a ser empregada seria "devem haver". 
 
(B) (linhas 15 e 16) Em a guerra continuava feroz não apenas no Extremo Oriente, mas também na antiquíssima Grécia, a 

correlação estabelecida entre as regiões se dá por meio dos segmentos destacados. 
 
(C) (linha 17) Em se enfrentavam para ocupar o vácuo de poder, a substituição da palavra grifada por "afim de" mantém o 

sentido e a correção originais. 
 
(D) (linhas 16 e 17 ) Em onde guerrilheiros de direita e de esquerda [...] se enfrentavam, a palavra destacada pode ser 

substituída por "pela qual", sem prejuízo do sentido e da correção originais. 
 
(E) (linhas 14 e 15) Transpondo a frase o retorno dos combatentes brasileiros vindos da Itália era saudado delirantemente 

para a voz ativa, pode-se ter a forma verbal "saudava" ou "saudavam", na dependência de se considerar como agente da 
ação, por exemplo, "o povo" ou "as pessoas". 

Caderno de Prova ’A01’, Tipo 001



 

4 TRT3R-Conhecimentos Básicos1 

8. A guerra continua, está aí, espalhada pelo mundo, camuflada por diferentes nomenclaturas, inconfundível, salvo em breves 
hiatos sem hostilidades, porém com intensos ressentimentos. 

 
 Justifica-se o emprego do advérbio aí, na frase, do seguinte modo: 

 
(A) a palavra delimita o lugar da guerra, aquele em que o interlocutor se encontra. 

(B) a palavra remete ao lugar a que se fez referência anteriormente: ao espaço dos Aliados. 

(C) a palavra tem o sentido de "nesse ponto", como em "É aí que está o X da questão". 

(D) a palavra compõe expressão que tem o sentido de "apresenta-se por lugares incertos, de modo disseminado". 

(E) a palavra tem seu sentido associado ao da palavra inconfundível, para expressarem, juntas, a ideia de "contorno único". 

 

 
9. Considerando a norma-padrão da língua e o emprego de forma verbal, é correta a seguinte frase: 

 
(A) Embora não apoiemos, não nos opomos a que gaste tanto tempo com assuntos supérfluos, contanto que não interrompe a 

faculdade. 
 
(B) Independentemente de onde provierem os recursos, convirjam ou não os pareceres dos técnicos consultados, eles, 

sempre destemidos, iniciarão a obra.  
 
(C) Eles proveem de uma região em que a destruição de bens naturais ou culturais de importância reconhecida é considerada 

crime de lesa-pátria. 
 
(D) Os jogadores pleitearam que os juízes não intervissem a cada pequena confusão provocada por um choque  de corpos ou 

por discussão banal.  
 
(E) Enquanto aquela norma vigiu, não houve como solucionar o impasse e retirar o depósito que a justiça reteve em prol dos 

menores de idade. 
 

 
10. Considere o trecho abaixo, extraído da Nova gramática do português contemporâneo, de Celso Cunha e Luís F. Lindley 

Cintra. 
 
 ...o gerúndio apresenta duas formas: uma simples [...], outra composta [...]. 
 
 A forma composta é de caráter perfeito e indica uma ação concluída anteriormente à que exprime o verbo da oração principal 

[...]. 
 
 O que está exposto acima justifica o emprego do gerúndio na frase: 

 
(A) Sendo considerada em plena posse de seu juízo no momento de depor, pôde falar a favor da sobrinha. 

(B) Combinamos que, no horário das 13 às 15h, estarei atendendo aos fornecedores de laticínios. 

(C) Os alunos estão indo para o laboratório porque já vai começar a aula de Biologia. 

(D) Tendo já se consumido em lágrimas, despediu-se de todos e partiu. 

(E) A professora lia sorrindo a narrativa do aluno espirituoso. 

 

 
11. Perguntando-me a mim mesmo por que processo de associação ela me viera à memória, não atinei com o porquê. Pensei, 

então, no motivo de eu lastimar sua ausência e não obtive de imediato a resposta. Passaram-se muitos meses quando, de 

repente, percebi o sentido disso tudo: ela era, sempre fora e sempre seria a concretização da fantasia primeira da minha 

adolescência. 
 
 Considere o trecho acima e as afirmações que seguem: 
 
 I. Em Perguntando-me a mim mesmo, há duas formas − me e a mim mesmo − que expressam reflexividade da ação, motivo 

pelo qual uma delas pode ser elidida sem prejuízo do sentido. 
 
 II. Em por que processo de associação ela me viera à memória, o segmento destacado está grafado segundo as normas 

gramaticais. 
 
 III. Em não atinei com o porquê, a palavra destacada apresenta erro de grafia: o acento gráfico não é justificável. 
 
 IV. Em percebi o sentido disso tudo, a palavra destacada resume as razões citadas após os dois-pontos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 
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12. Dentre as frases abaixo, a que está clara e correta, segundo a norma-padrão, é: 
 
(A) Pelo o que distintas matérias informaram, o artista encerrou de modo brilhante o espetáculo que ele havia cobrado apenas 

uma libra esterlina de cachê para tocar. 
 

(B) Considerado eleições fraudulentas pelo partido Amarelo vencidas pelo partido Branco, o pleito poderá ser anulado se 
assim o considerar o tribunal. 

 

(C) No depoimento, acentuava a fragilidade da infância e repetiu várias vezes "Sou filha de pais separados desde os 10 anos 
de idade". 

 

(D) Dando preferência pelo projeto comunitário, comentou que um dos projetos individuais havia sido excluído por fraude e 
que o surgimento da denúncia estava ligada a plágio, sempre condenável. 

 

(E) A oficina gráfica é muito mais bem conhecida do que os outros estágios da produção e difusão de livros, por ser um tema 
de estudos muito valorizado no campo da bibliografia analítica. 

 

 
13. A redação que está clara, concisa e, segundo a norma-padrão, correta é: 

 
(A) A pesquisa concluiu por um lugar-comum que muitos estudiosos da área também concordam, a saber: que o século XVIII 

realmente, pensava de modo burguês. 
 

(B) O que tornou-se um lugar-comum entre muitos estudiosos da área − o século XVIII realmente pensava de modo burguês 

− foi a conclusão da pesquisa, indo ao encontro daquele. 
 

(C) A conclusão da pesquisa vai ao encontro do que se tornou um lugar-comum entre muitos estudiosos da área − a saber, o 
século XVIII realmente pensava de modo burguês. 

 

(D) O século XVIII, que pensava de modo burguês, é a conclusão da pesquisa e isso tornou-se um lugar-comum entre 
muitos estudiosos da área, o que veio ao encontro desses últimos. 

 

(E) Um lugar-comum que a pesquisa concluiu, a saber: muitos estudiosos da área vão ao encontro de que o século XVIII 

realmente pensava de modo burguês, demonstrando concordância com isso. 
 

 
14. As orientações da gramática normativa legitimam a clareza e a correção da seguinte frase: 

 
(A) Todos os funcionários são resistente às intenções do novo chefe de implantar rodízio do horário de trabalho e decidiram, 

juntos, manifestar perante a ele os seus motivos. 
 

(B) As metas para as quais foram traçadas essas diretrizes poderão ser atingidas se, e quando, coincidindo  com os objetivos 
da população, mereçam-lhe simpatia e profunda adesão. 

 

(C) Os assessores do grupo de trabalho, em nota sucinta, garantem que está em vigor, desde 2014, as específicas  normas 
que vêm obstruindo a execução do tão almejado projeto. 

 

(D) A própria etmologia da palavra "companheiro" − do latim cum panis, aquele com quem dividimos o pão, confiamos para 
sentar-se à nossa mesa, dividimos ideias − nos norteia na escolha de companhias. 

 

(E) As últimas notícias veiculadas pela imprensa estrangeira faz que os futuros viajantes ao exterior preparem-se para 
situações desconfortáveis nos aeroportos. 

 

 
15. A frase pontuada em conformidade com as orientações da gramática normativa é: 

 
(A) Não fica muito claro, como os veteranos estudiosos da área poderiam abrigar o pensamento desse jovem pesquisador, 

porque o ponto de vista dele é agudo e sobretudo, excêntrico. 
 

(B) Seria um equívoco atribuir ao procurador, daquela pessoa idosa, doente, e fragilizada a responsabilidade pelos malfeitos 
que foram descobertos, pois ele a tem em alta consideração. 

 

(C) Se é justo valorizar a experiência de nossos antepassados, o saber advindo de nossas próprias vivências, não deve ser 
tido como menos valoroso; ao contrário pode harmonizar-se com o saber herdado. 

 

(D) O conferencista comprovou que a contextualização é o traço mais forte na área da história das ideias que mais avançou na 
última década: a história do pensamento político. 

 

(E) Sempre voltou seu olhar para as flores mais sensíveis e, de cultivo mais difícil, porém, ao longo de sua trajetória valeu-se 
de cautelas mais adequadas ao cultivo de espécies mais resistentes.   
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Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 3

a
 Região 

 
Atenção: Responda às questões de números 16 a 20 de acordo com o Regimento Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 

3
a
 Região. 

 
 
16. São órgãos da Justiça do Trabalho da 3

a
 Região e do Tribunal Regional do Trabalho da 3

a
 Região, respectivamente, 

 
(A) os Juízes do Trabalho e o Tribunal Pleno. 

(B) o Tribunal Pleno e o Órgão Especial. 

(C) a Presidência do Tribunal e o Tribunal Pleno. 

(D) o Órgão Especial e a Corregedoria. 

(E) as Turmas e o Tribunal Pleno. 
 
 
17. Sobre a eleição para os cargos de direção, é correto afirmar que 
 

(A) serão eleitos para mandato de um ano. 
 
(B) será por aclamação, se houver apenas um candidato, desde que haja aprovação da maioria absoluta dos presentes. 
 
(C) ocorrerão na mesma data a posse e o exercício. 
 
(D) deverá haver novo escrutínio, caso nenhum Desembargador obtenha o voto da maioria absoluta dos membros efetivos do 

Tribunal. 
 
(E) é vedada a votação por carta e permitida a por representação. 

 
 
18. No caso do Tribunal Pleno, considere as seguintes hipóteses: 
 
 I. Habeas corpus e habeas data em processos de sua competência. 

 II. Os recursos administrativos interpostos por Desembargadores. 

 III. As ações rescisórias de seus acórdãos. 

 IV. Os embargos de declaração opostos a seus acórdãos. 
 
 Compete ao Tribunal Pleno julgar, originalmente, o que consta em 
 

(A) I, II, III e IV. 

(B) I e II, apenas. 

(C) III e IV, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I, II e III, apenas. 
 
 
19. Os processos, em alguns casos, devem ser submetidos ao Ministério Público do Trabalho. Sobre esse assunto, considere as 

seguintes hipóteses: 
 
 I. Quando for parte pessoa jurídica de direito público, Estado estrangeiro ou organismo internacional, comunidades e 

organizações indígenas, ou envolver interesse de incapaz. 
 
 II. Em se tratando de conflito de competência, de mandado de segurança, de ação rescisória e de dissídio coletivo, se 

admitida a inicial. 
 
 III. Nos casos de acordo celebrado nos autos de dissídio coletivo, após julgamento deste. 
 
 A remessa ao Ministério Público do Trabalho deve, obrigatoriamente, ocorrer no caso  
 

(A) do item I, apenas. 

(B) dos itens I e III, apenas. 

(C) dos itens II e III, apenas. 

(D) dos itens I, II e III. 

(E) do item II, apenas. 
 
 
20. Sobre as sessões é correto afirmar que 
 

(A) podem ser públicas ou secretas. 

(B) pode haver sustentação oral, permitindo-se a inscrição por meio de fax, correio eletrônico ou pessoalmente.  

(C) a inscrição para sustentação oral deve ser recebida até às doze horas do dia antecedente à respectiva sessão. 

(D) a sessão somente será aberta após a formação do quórum. 

(E) a prestação de esclarecimentos sobre matéria fática pelo advogado independe de autorização pelo Presidente da sessão. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Direito Constitucional 

 
21. Em que pese a Constituição Federal assegure a inviolabilidade de domicílio, é constitucional o ingresso 
 
 I. da autoridade policial em escritório de advocacia particular, de dia, sem o consentimento do responsável, munida de 

autorização judicial para realizar busca e apreensão de bens e documentos necessários à investigação de prática de 
crime cometido pelo advogado titular da banca, não recaindo a busca e apreensão sobre a esfera de direito de terceiros. 

 
 II. da autoridade administrativa de fiscalização tributária na sede de empresa privada, de dia, sem o consentimento do 

responsável e sem autorização judicial, para realizar apreensão de livros, documentos e equipamentos necessários à 
lavratura de auto de infração e imposição de multa. 

 
 III. da autoridade policial em residência familiar, de noite, sem o consentimento do responsável e sem autorização judicial, 

para realizar prisão em flagrante delito. 
 
 IV. de Oficial de Justiça em residência familiar, de noite, sem o consentimento do morador, munido de autorização judicial 

para a realização de penhora e avaliação de bens. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 

 
(A) I, II e III. 

(B) I, II e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 

 

 
22. No curso de uma reclamação trabalhista foi penhorada uma motocicleta de propriedade do empregador, para garantir o 

pagamento do crédito do empregado, tendo sido o empregador nomeado depositário do bem. Antes de ser designada a data 
para os atos processuais de expropriação da motocicleta, o juiz expediu mandado de constatação e reavaliação do bem 
penhorado. Em cumprimento a esse mandado, o Oficial de Justiça constatou que a motocicleta não mais se encontrava no local 
em que originalmente fora depositada, não tendo o depositário esclarecido o seu paradeiro. Nessa situação, caso o depositário 
não apresente justificativa que afaste sua responsabilidade pelo extravio da motocicleta, o juiz do trabalho vinculado ao caso  
 
(A) poderá decretar sua prisão civil, uma vez que a Constituição Federal autoriza a prisão do depositário infiel, apenas quando 

se trata de descumprimento de depósito necessário, ao mesmo tempo que autoriza a prisão civil por descumprimento de 
dívida alimentar. 

 
(B) poderá decretar sua prisão civil, uma vez que a prisão do depositário infiel, qualquer que seja a modalidade do depósito, 

bem como a prisão civil por descumprimento de dívida alimentar, são excepcionalmente autorizadas pela Constituição 
Federal. 

 
(C) não poderá decretar sua prisão civil, uma vez que é ilícita a prisão civil do depositário infiel, qualquer que seja a 

modalidade do depósito, conforme já reconhecido em súmula vinculante do Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) não poderá decretar sua prisão civil, uma vez que a medida contrariará tratados internacionais incorporados ao direito bra-

sileiro, com hierarquia supralegal e infraconstitucional. Caso seja decretada a prisão, a decisão poderá ser impugnada me-
diante habeas corpus impetrado perante o Tribunal Regional do Trabalho, mas não em reclamação constitucional ajuizada 
perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
(E) não poderá decretar sua prisão civil, uma vez que a medida contrariará tratados internacionais já incorporados ao direito 

brasileiro. Caso seja decretada a prisão, a decisão poderá ser cassada em reclamação ajuizada perante o Superior 
Tribunal de Justiça, mas não em reclamação ajuizada perante o Supremo Tribunal Federal.  

 

 
23. Ao tratar da autonomia do Poder Judiciário, a Constituição Federal estabelece que 

 
(A) cabe a cada um dos Tribunais Regionais do Trabalho encaminhar proposta orçamentária ao Poder Executivo, dentro dos 

limites estipulados pelo Poder Judiciário conjuntamente com os demais Poderes na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
(B) caso os Tribunais competentes não encaminhem as respectivas propostas orçamentárias dentro do prazo legal, o Poder 

Executivo considerará, para fins de consolidação da proposta orçamentária anual, os valores aprovados na lei 
orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites estipulados na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

 
(C) cabe ao Supremo Tribunal Federal a iniciativa de proposta de emenda constitucional que vise a ampliar as competências 

do Conselho Nacional de Justiça. 
 
(D) cabe privativamente ao Conselho Nacional de Justiça a iniciativa de projeto de lei complementar dispondo, entre outros 

assuntos, sobre o ingresso na carreira de magistrado e a promoção de entrância. 
 
(E) a proposta de criação de Tribunais Regionais do Trabalho, de alteração do número de seus membros, bem como de 

criação, extinção de seus cargos e a respectiva remuneração deve ser apresentada ao Poder Legislativo Federal 
privativamente pelo Supremo Tribunal Federal.  
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24. Dispõe a Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n
o
 5.452, de 01/05/1943, que 

 
 

 TÍTULO VII 
 

 DO PROCESSO DE MULTAS ADMINISTRATIVAS 
 

 ...CAPÍTULO II 
 

 DOS RECURSOS 
 

 Art. 635 − De toda decisão que impuser multa por infração das leis e disposições reguladoras do trabalho, e não havendo forma 
especial de processo, caberá recurso para o Diretor-Geral do Departamento ou Serviço do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social que for competente na matéria. (Redação dada pelo Decreto-lei n

o
 229, de 28.2.1967) 

 
 Parágrafo único. As decisões serão sempre fundamentadas. (Incluído pelo Decreto-lei n

o
 229, de 28.2.1967). 

 
 Art. 636. Os recursos devem ser interpostos no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento da notificação, perante auto-

ridade que houver imposto a multa, a qual, depois de os informar, encaminhá-los-á à autoridade de instância superior. (Redação 
dada pelo Decreto-lei n

o
 229, de 28.2.1967). 

 
 § 1

o
 − O recurso só terá seguimento se o interessado o instruir com a prova do depósito da multa. (Incluído pelo Decreto-lei n

o
 

229, de 28.2.1967). 
 
 

 O parágrafo primeiro do artigo 636 acima transcrito é 
 
(A) compatível com a Constituição Federal, que não garantiu o direito ao duplo grau nos processos administrativos, sendo, por 

isso, permitido condicionar o conhecimento do recurso administrativo ao prévio depósito do valor da multa. 
 

(B) incompatível com a Constituição Federal, podendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, a fim de que lhe seja 
dada interpretação conforme a Constituição, de modo que o depósito do valor da multa não seja exigido apenas daqueles 
que não possam fazê-lo sem prejuízo da própria sobrevivência ou de seus familiares. 

 

(C) incompatível com a Constituição Federal, podendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, a fim de que seja de-
clarada a inconstitucionalidade, sem redução do texto, da exigência do depósito do valor da multa daqueles que não 
possam fazê-lo sem prejuízo da própria sobrevivência ou de seus familiares. 

 

(D) incompatível com a Constituição Federal, podendo ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental, na 
qual o Supremo Tribunal Federal poderá declarar que esse dispositivo legal não foi recepcionado pela Constituição 
Federal. 

 

(E) incompatível com a Constituição Federal, por violar, dentre outros, o direito de petição independentemente do pagamento 
de qualquer taxa e o direito à ampla defesa nos processos administrativos, mas o dispositivo legal não poderá ser objeto 
de arguição de descumprimento de preceito fundamental, nem de ação direta de inconstitucionalidade. 

 

 

Direito Administrativo 
 

25. Determinada empresa pública municipal contratou empregados, sob o regime celetista, sem concurso público. A grande maioria 
dos empregados foi cedida à Administração direta, que, sempre que dispunha de recursos, providenciava o pagamento dos 
salários, desonerando a empresa pública. Essa situação perdurou por anos, até que um dos empregados ajuizou reclamação 
trabalhista contra o Município, trazendo à tona o vínculo empregatício, o que motivou comunicação ao Ministério Público que, 
sem prejuízo de outras providências adotadas, ajuizou ação de improbidade contra o Prefeito e representantes legais da 
empresa pública. Considerando os tipos de atos de improbidade legalmente previstos, a conduta 
 
(A) das autoridades e a dos administradores da empresa envolvidos configuram ato de improbidade que atenta contra os 

princípios da Administração, diante da contratação sem concurso público e da demonstração de dolo, respondendo 
solidariamente, embora prescindível a ocorrência de danos. 

 

(B) do Prefeito não se enquadra em nenhuma das hipóteses, porque embora tenha participado do planejamento da solução 
para suprir a deficiência de servidores na Administração direta, a contratação sem concurso público foi feita pela empresa 
pública, de modo que somente os representantes legais da mesma podem ser responsabilizados. 

 

(C) do Prefeito absorve as irregularidades praticadas pelos administradores da empresa, em razão do vínculo hierárquico e de 
subordinação, e, em razão do dolo comprovado, configura ato de improbidade que causa prejuízo ao erário. 

 

(D) dos administradores da empresa e a do Prefeito configuram ato de improbidade que causa lesão ao erário, admitida a 
modalidade culposa, sendo prescindível a demonstração da ocorrência de prejuízo. 

 

(E) dos gestores públicos e a dos administradores da empresa podem configurar ato de improbidade que atenta contra os 
princípios da Administração, independentemente da demonstração de dolo, respeitada responsabilização subsidiária 
conforme a gradação da culpa.  
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26. Uma empresa estatal, delegatária de serviço de transporte urbano intermunicipal, foi acionada judicialmente por sucessores de 
um suposto passageiro que, no trajeto entre duas estações, juntou-se a um grupo de clandestinos para a prática de “surf 
ferroviário”, mas acabou se acidentando fatalmente. O resultado da ação é de provável  
 
(A) procedência, tendo em vista que a responsabilidade das estatais é regida pela teoria do risco integral, de modo que é 

prescindível a demonstração de culpa do passageiro.   
(B) improcedência, tendo em vista que as concessionárias de serviço público não respondem objetivamente, mas sim 

subjetivamente, tendo em vista que são submetidas a regime jurídico de direito privado.  
(C) improcedência, pois a modalidade objetiva de responsabilidade a que se sujeitam as pessoas jurídicas de direito privado 

prestadoras de serviço público não afasta a incidência das excludentes de responsabilidade, tais como a culpa exclusiva 
da vítima.  

(D) procedência, mas como não foi comprovada a condição de passageiro da vítima, a ação deve se processar como 
responsabilidade subjetiva, cabendo aos sucessores do falecido comprovar que houve culpa dos agentes da delegatária 
de serviço público.  

(E) improcedência, tendo em vista que as pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público respondem 
objetivamente por danos causados às vítimas, mas, como se trata de norma excepcional, no caso de falecimento, esse 
direito não se transfere aos sucessores, que podem apenas deduzir pleito de responsabilidade subjetiva em face da 
delegatária. 

 
 
27. O Prefeito de uma cidade litorânea, cuja relevante fonte de receita é o turismo, vem recebendo, por meio da Ouvidoria do 

Município, sucessivas reclamações dos frequentadores das praias locais a respeito da carência de estrutura para recepção dos 
turistas, tal como estacionamentos próximos, quiosques de lanchonetes com sanitários e duchas, além de espaços para a 
prática de esportes na areia. Além disso, essa deficiência estrutural tem incentivado o comércio informal e irregular nas praias, 
comprometendo, inclusive, aspectos sanitários. O Prefeito solicitou, assim, ao órgão técnico municipal competente que, ouvida a 
assessoria jurídica, apresentasse uma sugestão para aproveitamento e exploração do espaço público. Considerando que há 
concordância da União Federal com a pretensão municipal, uma das possíveis sugestões constantes do parecer opinativo é a  
 
(A) outorga de permissão de uso onerosa com dispensa de licitação para os comerciantes até então irregulares nas praias; 

prévia instalação de quadras para a prática de esportes de areia nas praias e fechamento de uma via pública para 
disponibilização de estacionamento aos frequentadores das praias nos finais de semana. 

 
(B) licitação para outorga de autorização de uso onerosa de espaços previamente delimitados para instalação de quiosques, 

padronizados com duchas e sanitários, para funcionamento de lanchonetes; delimitação de espaços para a prática gratuita 
de determinados esportes de areia em horários pré-determinados e de menor frequência; desapropriação de terreno 
próximo desocupado para instalação de estacionamento ao público local, passível de ser licitada a exploração deste 
espaço. 

 
(C) instalação, fora dos limites da faixa de areia, de quiosques para lanchonetes, tendo em vista que em se tratando de bem 

de uso comum do povo, não é possível qualquer restrição de espaço; instalação de quadras para a prática de esportes de 
areia; desapropriação de terreno próximo para instalação de estacionamento. 

 
(D) instituição de servidão administrativa na faixa de areia para receber os quiosques, duchas e sanitários públicos, licitando a 

ocupação onerosa dos espaços; demarcação das quadras para prática de esportes de areia em dias e horários pré-
determinados e fechamento de via, aos finais de semana, para funcionamento como estacionamento para os 
frequentadores da praia.  

 
(E) instituição de limitação administrativa sobre trechos previamente delimitados da praia para funcionamento dos quiosques 

de lanchonetes, cuja ocupação prescinde de licitação, tendo em vista que não se celebrará contrato com os privados; 
simples instalação de banheiros e duchas, prescindindo de instrumento jurídico, diante da irrelevância da ocupação; 
demarcação dos espaços para quadras para esportes de areia e desapropriação de terreno para estacionamento.  

 
 
28. Considere o trecho do artigo doutrinário abaixo indicado: 

 
Não é possível que haja uma única solução para cada caso concreto, tampouco é lícito querer que a interpretação correta seja 

aquela sustentada pelos órgãos de controle, por exemplo. A complexidade das situações fáticas, em face da imensa gama de 

interesses públicos envolvidos, colabora para a existência de um considerável leque de escolhas possíveis para cada situação. 

Não se pode confundir, todavia, a pretensa única interpretação possível com a melhor interpretação possível. Ao administrador 

compete interpretar a fim de atingir os seus objetivos, logo, a interpretação que indique opção inadequada não pode ser 

considerada como a interpretação mais correta. 
(FORTINI, Cristiana; MIRANDA, Iúlian. Revista da Procuradoria-Geral do Município de Belo Horizonte − RPGMBH, Belo Horizonte, ano 
5, n. 10, p. 55-78, jul./dez. 2012) 

 
 De acordo com o artigo citado, 

 
(A) a discricionariedade da Administração pública reserva um núcleo de escolha pautada no princípio da eficiência, que 

prefere aos demais, portanto, fica fora da ingerência do Poder Judiciário, ainda que não seja a melhor opção existente. 
 
(B) o princípio da eficiência permite aos órgãos de controle externo e interno o exame de economicidade e vantajosidade da 

opção feita pela Administração pública, pois aquele princípio permite identificar qual é a melhor decisão para o caso 
concreto. 

 
(C) o princípio da legalidade balizava a discricionariedade até a introdução do princípio da eficiência, que passou a autorizar 

decisões dissociadas da norma quando comprovado patente ganho de produtividade e celeridade. 
 
(D) os princípios que informam a Administração pública permitem que se identifique, no caso concreto, qual a decisão que o 

gestor público deveria tomar, de modo que, a partir da introdução do princípio da eficiência, o Poder Judiciário passou a 
adentrar todos os aspectos do poder discricionário. 

 
(E) é inerente ao poder discricionário do administrador que ele tenha escolhas lícitas a fazer; que o caso concreto permita, ao 

menos, duas opções de escolha dentro da legalidade, independentemente de haver uma que venha a se mostrar melhor 
que a outra, sob pena de não se tratar de atuação discricionária da Administração pública. 
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Direito do Trabalho 

 
29. Arnaldo foi admitido em 13/01/2014 e pediu demissão em 29/10/2014. Em razão do pedido de demissão 
 

(A) recebeu férias proporcionais de 9/12, acrescidas de 1/3 a mais do que o salário normal. 
(B) recebeu férias proporcionais de 10/12, acrescidas de 1/3 a mais do que o salário normal. 
(C) recebeu férias proporcionais de 8/12, acrescidas de 1/3 a mais do que o salário normal. 
(D) não recebeu férias proporcionais, pois o pedido de demissão lhe retirou esse direito. 
(E) não recebeu férias proporcionais, pois pediu demissão antes de completar um ano de vigência do contrato de trabalho. 

 
 
30. Anacleto, policial militar, trabalhou para a empresa Indústria Mundo Novo Ltda. como agente de segurança, nos horários em que 

não estava a serviço da corporação militar. Na referida empresa, Anacleto cumpria expressamente as ordens emanadas da 
direção, recebia um salário mensal, e trabalhava de forma contínua e ininterrupta, todas as vezes que não estava escalado na 
corporação. Considerando a situação apresentada, 

 
(A) estando presentes as características da relação de emprego, existe vínculo empregatício entre a empresa Indústria Mundo 

Novo Ltda. e Anacleto, porém a situação de militar de Anacleto impede o reconhecimento desse vínculo.  
(B) não existe vínculo empregatício entre a empresa Indústria Mundo Novo Ltda. e Anacleto, já que o trabalho prestado por 

Anacleto para essa empresa ocorria apenas nas ocasiões em que Anacleto não estava escalado na corporação, 
caracterizando, portanto, trabalho eventual.  

(C) não existe vínculo empregatício entre a empresa Indústria Mundo Novo Ltda. e Anacleto, já que o trabalho prestado por 
Anacleto para essa empresa constitui trabalho autônomo.  

(D) o vínculo de emprego entre a empresa Indústria Mundo Novo Ltda. e Anacleto somente pode ser reconhecido nos 
períodos em que Anacleto não estava escalado na corporação e em que houve trabalho efetivo em favor da empresa 
Indústria Mundo Novo Ltda.  

(E) estando presentes as características da relação de emprego, é legítimo o reconhecimento do vínculo de emprego entre a 
empresa Indústria Mundo Novo Ltda. e Anacleto, independentemente do eventual cabimento de penalidade disciplinar 
prevista no estatuto do policial militar. 

 
 
31. Em relação à limitação da jornada de trabalho, 
 

(A) serão computadas como jornada extraordinária as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco 
minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.  

(B) o tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer meio de transporte, não 
será, em qualquer hipótese, computado na jornada de trabalho.  

(C) em face do princípio da igualdade, não há distinção entre os funcionários que exercem função operacional e os funcio-
nários que exercem função de gestão (chefes de departamento ou filial), no que se refere ao direito ao recebimento de 
horas extraordinárias.  

(D) para as microempresas e empresas de pequeno porte, em caso de transporte fornecido pelo empregador, em local de 
difícil acesso ou não servido por transporte público, poderão ser fixados, por meio de acordo ou convenção coletiva, o 
tempo médio despendido pelo empregado, bem como a forma e a natureza da remuneração.  

(E) a duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de duas horas 
diárias, desde que haja previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho. 

 
 
32. Em relação ao intervalo intrajornada não remunerado, com base na lei e na jurisprudência uniforme do TST, é INCORRETO 

afirmar que 
 

(A) é o que ocorre dentro da jornada de trabalho para o repouso e alimentação do empregado, devendo ser computado na 
duração do trabalho.  

(B) quando o intervalo para repouso e alimentação não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o 
período correspondente com um acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.  

(C) a não concessão total ou parcial do intervalo intrajornada mínimo, implica o pagamento total do período correspondente, 
com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho.  

(D) é possível a redução do intervalo de uma hora para repouso e alimentação desde que sejam cumpridos os seguintes 
requisitos: (i) autorização do Ministério do Trabalho; (ii) existência de refeitórios no local de trabalho; e (iii) os empregados 
não trabalharem sob o regime de horas extraordinárias.  

(E) não excedendo de seis horas o trabalho, será obrigatório um intervalo de quinze minutos quando a duração ultrapassar 
quatro horas. 

 
 
33. No que tange ao contrato de experiência, 
 

(A) trata-se de um período inicial do contrato por prazo indeterminado, havendo, contudo, regras especiais aplicáveis em razão 
da precariedade da relação laboral no aludido período.  

(B) não se concebe hipótese de prorrogação do seu prazo, já que, em tal caso, o contrato se descaracterizaria.  
(C) o seu prazo máximo de duração é de 60 dias, prorrogável uma única vez.  
(D) pode ser prorrogado uma única vez, desde que respeitado o limite máximo de duração de 90 dias.  
(E) somente pode ser celebrado excepcionalmente, nas hipóteses em que o empregado vai ocupar cargo de confiança, sendo 

necessária uma avaliação prévia de sua conduta pelo empregador. 
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34. A Constituição Federal estabelece em seu artigo 8
o
, inciso I, que a lei não poderá exigir a autorização do Estado para a 

fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na 
organização sindical. Em assim sendo, considere: 
 

 I. O registro sindical é obtido mediante autorização do Ministério do Trabalho e Emprego, oportunidade em que a 
associação obtém personalidade civil e, consequentemente, sindical. 

 
 II. O registro sindical perante o Ministério do Trabalho e Emprego somente se impõe se a entidade sindical resultar de 

eventual desmembramento da base territorial. 
 

 III. A estrutura sindical brasileira adota um modelo horizontal herdado da legislação italiana, à época do governo de Getúlio 

Vargas, não havendo hierarquia entre os órgãos sindicais. 
 

 IV. As Centrais Sindicais, previstas pelo ordenamento jurídico, embora não integrem a estrutura sindical brasileira, têm sua 

atuação reconhecida. 
 

 Está correto o que consta em 
 
(A) I, II, III e IV. 

(B) I, II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) IV, apenas. 
 
 
35. José Henrique, vendedor de uma fábrica de geladeiras e outros eletrodomésticos de Minas Gerais, foi transferido para a mais 

nova filial da fábrica em São Paulo em fevereiro de 2015. Além de seu salário fixo, recebeu ao final do mês de fevereiro as 
seguintes verbas: comissão pelas vendas realizadas, ajuda de custo e gratificação do dia do "representante de eletrodo-
mésticos" (paga todos os anos no mês de fevereiro). Além disso, possui benefícios de plano de saúde médico e odontológico e 
um curso de inglês totalmente pagos pela empresa. Entre as verbas recebidas e os benefícios concedidos, 
 
(A) a comissão pelas vendas realizadas, a ajuda de custo e a gratificação do dia do "representante de eletrodomésticos" têm 

natureza salarial. 
 
(B) a comissão pelas vendas realizadas e os valores correspondentes ao plano de saúde médico e odontológico e ao curso de 

inglês têm natureza salarial. 
 
(C) a comissão pelas vendas realizadas e a gratificação do dia do "representante de eletrodomésticos" têm natureza salarial. 
 
(D) a ajuda de custo e os valores correspondentes ao plano de saúde médico e odontológico e ao curso de inglês têm 

natureza salarial. 
 
(E) nenhum tem natureza salarial, sendo todos de natureza indenizatória. 

 
 
36. Desde que haja autorização prévia e por escrito do empregado, é lícito ao empregador efetuar desconto no salário no que se 

refere 
 
(A) às horas em que o mesmo falte ao serviço para comparecimento necessário, como parte, à Justiça do Trabalho. 
(B) aos valores relativos aos planos de assistência odontológica e médico-hospitalar. 
(C) à contribuição sindical obrigatória. 
(D) aos adiantamentos salariais. 
(E) aos danos causados dolosamente pelo empregado. 

 
 
37. Joana foi contratada a título de experiência em 13 de agosto de 2014, para exercer a função de recepcionista. Em 18 de 

novembro de 2014, quando da extinção do contrato de experiência, Joana pleiteou a manutenção no emprego em razão de sua 
gravidez, mas não entregou ao empregador qualquer atestado que confirmasse a informação. Diante de tal situação, o contrato 
de trabalho de Joana  
(A) está extinto de pleno direito, tendo em vista o vencimento do contrato de experiência.  
(B) está extinto de pleno direito, tendo em vista o fato de a gravidez não ter sido comprovada documentalmente para o 

empregador.  
(C) está extinto de pleno direito, tendo em vista que o contrato de experiência não gera direito à estabilidade no emprego em 

razão de gravidez da empregada.  
(D) não pode ser extinto, tendo em vista a estabilidade provisória no emprego decorrente da gravidez, sendo irrelevantes os 

fatos de não ter sido entregue ao empregador qualquer atestado que confirmasse a gravidez e de o contrato ter sido 
celebrado na modalidade de experiência.  

(E) não pode ser extinto até que a gravidez seja confirmada por meio de atestado específico, gerando o contrato de 
experiência efeitos até esse momento. 

 
 
38. Rafael, empregado exercente de cargo de confiança da empresa Estrela do Sul Ltda., com sede no Paraná, foi transferido para 

a filial da empresa em Minas Gerais. Quanto à referida transferência,  
(A) a mesma só será válida caso tenha decorrido de real necessidade de serviço, não sendo necessária a anuência do 

empregado se tal condição tenha se verificado.  
(B) a mesma só será válida caso tenha decorrido de real necessidade de serviço e caso tenha havido anuência expressa do 

empregado.  
(C) a mesma será válida independentemente da existência de real necessidade de serviço e de anuência do empregado, 

tendo em vista o mesmo ocupar cargo de confiança.  
(D) a mesma será válida independentemente de existir necessidade de serviço, mas sempre dependerá da anuência do 

empregado.  
(E) em virtude de o empregado exercer cargo de confiança, a mesma será válida, desde que seja provisória. 
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Direito Processual do Trabalho 

 
39. Quanto à organização da Justiça do Trabalho, o Tribunal Superior do Trabalho compor-se-á de 
 

(A) 27 (vinte e sete) Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e cinco) 
anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal, sendo um quinto 
dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho 
com mais de dez anos de efetivo exercício, sendo os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho oriundos 
da magistratura de carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

 
(B) 25 (vinte e cinco) Ministros, escolhidos dentre brasileiros natos ou naturalizados com mais de 30 (trinta) e menos de 

60 (sessenta) anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria simples do Senado Federal, 
sendo um terço dentre advogados com mais de quinze anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério 
Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, sendo os demais dentre juízes dos Tribunais Regionais do 
Trabalho oriundos da magistratura de carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

 
(C) 27 (vinte e sete) Ministros, escolhidos dentre brasileiros natos ou naturalizados com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 

75 (setenta e cinco) anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado 
Federal e da Câmara dos Deputados, sendo um terço dentre advogados com mais de cinco anos de efetiva atividade 
profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de cinco anos de efetivo exercício, sendo os demais 
dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho oriundos da magistratura de carreira, indicados pelos Tribunais 
Regionais. 

 
(D) 25 (vinte e cinco) Ministros, escolhidos dentre brasileiros com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 

cinco) anos, nomeados pelo Presidente da República após aprovação pela maioria absoluta do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados, sendo um quinto dentre advogados com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e 
membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez anos de efetivo exercício, sendo os demais dentre juízes dos 
Tribunais Regionais do Trabalho oriundos da magistratura de carreira, indicados pelo próprio Tribunal Superior. 

 
(E) 20 (vinte) Ministros, escolhidos dentre brasileiros natos com mais de 30 (trinta) e menos de 60 (sessenta) anos, nomeados 

pelo Presidente da República após aprovação pela maioria simples do Senado Federal, sendo metade dentre advogados 
com mais de dez anos de efetiva atividade profissional e membros do Ministério Público do Trabalho com mais de dez 
anos de efetivo exercício, e a outra metade dentre juízes dos Tribunais Regionais do Trabalho oriundos da magistratura de 
carreira, indicados pelos  Tribunais Regionais. 

 

 
40. O Chefe do Ministério Público do Trabalho é o Procurador-Geral do Trabalho, nomeado pelo 
 

(A) Presidente da República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta anos de idade e de dez anos na carreira, 
integrante de lista tríplice escolhida mediante voto nominal, obrigatório e secreto, pelo Colégio dos Procuradores para um 
mandato de três anos, permitida uma recondução. 

 
(B) Procurador-Geral da República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta e cinco anos de idade e de cinco anos 

na carreira, integrante de lista tríplice escolhida mediante voto plurinominal, facultativo e secreto, pelo Colégio dos 
Procuradores para um mandato de dois anos, permitida uma recondução. 

 
(C) Procurador-Geral da República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta anos de idade e de cinco anos na 

carreira, integrante de lista tríplice escolhida mediante voto nominal, obrigatório e aberto, pelos Subprocuradores para um 
mandato de quatro anos, sem direito à recondução. 

 
(D) Presidente da República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta e cinco anos de idade e de dez anos na 

carreira, integrante de lista tríplice escolhida mediante voto plurinominal, obrigatório e secreto, pelos Subprocuradores para 
um mandato de quatro anos, permitida uma recondução. 

 
(E) Colégio de Procuradores da República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta e cinco anos de idade e de dez 

anos na carreira, integrante de lista tríplice escolhida mediante voto nominal, facultativo e aberto, pelos Subprocuradores 
para um mandato de dois anos, permitidas duas reconduções. 

 

 
41. São isentos do pagamento de custas processuais: 
 

(A) os beneficiários da justiça gratuita, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e 
fundações públicas federais, estaduais ou municipais que explorem ou não atividade econômica, as sociedades de 
economia mista, os sindicatos profissionais, as associações civis e o Ministério Público do Trabalho. 

 
(B) os beneficiários da justiça gratuita, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e 

fundações públicas federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica, as associações civis, o 
Ministério Público do Trabalho e a Ordem dos Advogados do Brasil. 

 
(C) os beneficiários da justiça gratuita, a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e 

fundações públicas federais, estaduais ou municipais que não explorem atividade econômica e o Ministério Público do 
Trabalho. 

 
(D) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou 

municipais que explorem ou não atividade econômica, os sindicatos profissionais, o Ministério Público do Trabalho e a 
Ordem dos Advogados do Brasil. 

 
(E) a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou 

municipais que explorem ou não atividade econômica, as sociedades de economia mista, o Ministério Público do Trabalho 
e a Ordem dos Advogados do Brasil. 
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42. Os empregados e empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça do Trabalho e acompanhar as suas 
reclamações até o final, sendo que o entendimento sumulado do TST é no sentido de que o jus postulandi 

 
(A) limita-se às Varas do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o mandado de segurança e os recursos 

de competência dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(B) limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, 

o mandado de segurança e os recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(C) limita-se às Varas do Trabalho, não alcançando apenas o mandado de segurança e os recursos de competência dos 

Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho. 
 
(D) limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, alcançando inclusive a ação rescisória, a ação 

cautelar e o mandado de segurança. 
 
(E) não tem qualquer limitação em razão do princípio da proteção do empregado. 

 
 
43. Nas reclamações enquadradas no procedimento sumaríssimo, 
 

(A) todas as provas serão produzidas na audiência de instrução e julgamento, com exceção da prova testemunhal que será 
designada para a primeira data desimpedida. 

 
(B) a apreciação da reclamação deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias do seu ajuizamento. 
 
(C) as demandas serão instruídas e julgadas em audiência una, podendo o juiz determinar sua continuação se não for possível 

concluí-la no mesmo dia. 
 
(D) a citação não se fará por edital, incumbindo ao autor a correta indicação do nome e endereço do reclamado. 
 
(E) a prova documental poderá ser apresentada a qualquer momento, diante da aplicação do princípio da celeridade. 

 
 
44. Os honorários periciais são devidos 
 

(A) pelo autor, se a ação for julgada improcedente e pelo réu, se a ação for julgada procedente. 
(B) pela União quando a parte sucumbente no objeto da perícia for beneficiária da assistência judiciária gratuita. 
(C) pela parte que solicitou a realização da prova pericial, salvo se for beneficiária da assistência judiciária gratuita. 
(D) pelo empregador que deu causa à realização da perícia técnica. 
(E) pela parte que solicitou a realização da prova pericial, ainda que vencedora no objeto da perícia. 

 
 
45. Quanto aos recursos interpostos na Justiça do Trabalho, 
 

(A) o efeito devolutivo em profundidade do recurso ordinário transfere ao Tribunal a apreciação dos fundamentos da inicial ou 
da defesa, não examinados pela sentença, desde que renovados em contrarrazões. 

 
(B) é tempestivo o recurso interposto antes de publicado o acórdão impugnado. 
 
(C) a interrupção do prazo recursal em razão da interposição de embargos de declaração pela parte adversa não acarreta 

qualquer prejuízo àquele que apresentou seu recurso tempestivamente. 
 
(D) o recurso adesivo é compatível com o processo do trabalho e cabe, no prazo de 8 (oito) dias, nas hipóteses de 

interposição de recurso ordinário, de agravo de petição, de revista e de embargos, sendo necessário que a matéria nele 
veiculada esteja relacionada com a do recurso interposto pela parte contrária. 

 
(E) a admissibilidade do recurso de revista interposto de acórdão proferido em agravo de petição, na liquidação de sentença 

ou em processo incidente na execução, inclusive os embargos de terceiro, depende de demonstração de violação literal de 
disposição de lei federal ou afronta direta e literal à Constituição Federal. 

 
 
46. Quanto à penhora, 
 

(A) o imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável, abrangendo inclusive os veículos de 
transporte, obras de arte e adornos suntuosos que guarnecerem a residência.  

(B) esta realizar-se-á em dias úteis, domingos ou feriados, das 6 às 20 horas.  
(C) na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor de vários imóveis utilizados como residência, a impenhora-

bilidade recairá sobre o imóvel registrado, para esse fim, no Registro de Imóveis.  
(D) quando a residência familiar constituir-se em imóvel rural, a impenhorabilidade restringir-se-á à sede de moradia, com os 

respectivos bens móveis.  
(E) se o devedor fechar as portas da casa, a fim de obstar a penhora dos bens, o oficial de justiça dará uma ordem de 

arrombamento. 
 
 
47. Compete à Justiça do Trabalho 
 

(A) a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro de Acidente de Trabalho − SAT, que tem natureza de 
contribuição para a seguridade social.  

(B) o julgamento de reclamação trabalhista de funcionário público concursado sob o regime estatutário proposta contra uma 
autarquia municipal.  

(C) o julgamento de ação promovida por um segurado do Instituto Nacional de Seguro Social − INSS, que sofreu um acidente 
de trabalho e pede o restabelecimento do benefício previdenciário.  

(D) a execução de cheque sem fundos passado pelo empregador ao empregado para o pagamento de verbas salariais.  
(E) o julgamento de crime contra a organização do trabalho atribuído à empresa privada, relativo à falsa anotação na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social. 
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48. É competente para julgar a reclamação trabalhista a Vara da localidade 
 
(A) eleita pelas partes interessadas no contrato de trabalho. 
(B) em que o empregado foi contratado. 
(C) em que o empregado tem seu domicílio. 
(D) em que o empregado presta serviços. 
(E) em que a empresa está localizada. 

 
 
49. Quanto à audiência trabalhista, 

 
(A) o atraso no horário de comparecimento da parte é tolerável em até 5 minutos. 
 
(B) o não comparecimento do reclamante à audiência una importa em confissão quanto à matéria de fato. 
 
(C) após a oitiva das testemunhas, as partes terão vinte minutos sucessivos para a apresentação de razões finais. 
 
(D) se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, não for possível ao empregado comparecer 

pessoalmente, poderá fazer-se representar por outro empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu sindicato, 
que poderá ser ouvido em nome da parte se tiver conhecimento dos fatos. 

 
(E) se, até 15 (quinze) minutos após a hora marcada, o juiz do trabalho não houver comparecido para a realização da 

audiência, os presentes poderão retirar-se, devendo o ocorrido constar do livro de registro das audiências. 
 
 
50. Considere: 

 
 I. O litisconsórcio, na ação rescisória, é necessário em relação ao pólo passivo da demanda, porque supõe uma 

comunidade de direitos ou de obrigações que não admite solução díspar para os litisconsortes, em face da indivisibilidade 
do objeto. Já em relação ao pólo ativo, o litisconsórcio é facultativo, uma vez que a aglutinação de autores se faz por 
conveniência e não pela necessidade decorrente da natureza do litígio, pois não se pode condicionar o exercício do 
direito individual de um dos litigantes no processo originário à anuência dos demais para retomar a lide. 

 
 II. O Sindicato, substituto processual e autor da reclamação trabalhista, em cujos autos fora proferida a decisão rescindenda, 

possui legitimidade para figurar como réu na ação rescisória, sendo descabida a exigência de citação de todos os 
empregados substituídos, porquanto inexistente litisconsórcio passivo necessário. 

 
 III. A ação rescisória calcada em violação de lei admite reexame de fatos e provas do processo que originou a decisão 

rescindenda. 
 

 Está correto o que consta em 
 
(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e II, apenas. 

(E) III, apenas. 
 
 
51. Quanto à prova testemunhal, 

 
(A) cada uma das partes não poderá indicar mais de 3 (três) testemunhas para a comprovação de cada fato ou pedido, salvo 

quando se tratar de inquérito para apuração de falta grave, caso em que esse número poderá ser elevado a 6. 
 
(B) as testemunhas não poderão sofrer qualquer desconto pelas faltas ao serviço, ocasionadas pelo seu comparecimento para 

depor, quando devidamente arroladas ou convocadas. 
 
(C) se a testemunha for funcionário civil ou militar e tiver que depor em hora de serviço, terá o direito de ser ouvida em sua 

própria repartição. 
 
(D) as testemunhas serão inquiridas diretamente por intermédio da parte ou seu advogado, diante do princípio da oralidade. 
 
(E) a testemunha devidamente intimada que não comparecer por duas vezes consecutivas para prestar depoimento e não 

justificar sua ausência estará sujeita à condução coercitiva, se não atender à terceira intimação. 
 
 

Direito Civil 
 

52. Camila possui um único imóvel no qual reside com marido e filhos, gozando da impenhorabilidade conferida ao bem de família. 
Não se trata, porém, de bem de família convencional. A impenhorabilidade que protege Camila decorre diretamente da lei. Se a 
lei que garante a impenhorabilidade do imóvel for revogada, Camila 
 
(A) poderá invocar a proteção conferida ao ato jurídico perfeito, pois a aquisição do imóvel ocorreu em momento anterior ao 

advento da lei nova. 
 
(B) poderá invocar a proteção do direito adquirido, pois incorporou a seu patrimônio o regime jurídico anterior à lei revogadora. 
 
(C) não poderá invocar a proteção do direito adquirido, pois inexiste direito adquirido a regime jurídico. 
 
(D) poderá invocar a proteção conferida ao direito adquirido, o qual abrange os fatos passados, pendentes e futuros. 
 
(E) poderá invocar a proteção conferida ao direito adquirido apenas se o processo em que se der a penhora houver se iniciado 

antes do advento da lei revogadora.  
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53. Rogério ajuizou ação de usucapião contra o Município de Belo Horizonte sustentando ter residido por mais de 20 anos em 
imóvel de propriedade da municipalidade, o qual jamais foi franqueado ao público nem utilizado para prestação de serviço ou 
estabelecimento da Administração. Tal bem público é denominado 
 
(A) de uso especial, não podendo ser objeto de usucapião, salvo se for desafetado por meio de lei, ganhando a qualidade de 

dominical. 
 
(B) de uso especial, não podendo ser objeto de usucapião. 
 
(C) dominical, podendo ser objeto de usucapião, observadas as exigências legais. 
 
(D) de uso comum do povo, não podendo ser objeto de usucapião, salvo se for desafetado por meio de lei, ganhando a 

qualidade de dominical. 
 
(E) dominical, não podendo ser objeto de usucapião. 

 

 
54. Leonardo adquiriu de Paulo carregamento de celulares falsificados, combinando pagar por eles quando da entrega, que, se não 

efetivada, daria ao adquirente direito a postular cumprimento forçado da obrigação. Em não tendo havido a entrega, Leonardo 
ajuizou ação contra Paulo, que, em contestação, não suscitou ser ilegal o negócio, confessou a obrigação e dispôs-se a cumpri-
la espontaneamente. O cumprimento da obrigação 
 
(A) não poderá ocorrer, devendo o juiz declarar, de ofício, a nulidade do negócio. 
 
(B) deverá ocorrer, tendo em vista que os negócios jurídicos anuláveis são passíveis de convalidação, ainda que tácita. 
 
(C) deverá ocorrer, tendo em vista que as nulidades não podem ser apreciadas de ofício. 
 
(D) deverá ocorrer, tendo em vista que os negócios jurídicos anuláveis são passíveis de convalidação, desde que expressa. 
 
(E) não poderá, a princípio, ocorrer, devendo o juiz anular o negócio jurídico, salvo se, quando do ajuizamento da ação, já 

houver transcorrido prazo de 4 anos. 
 

 
55. A respeito do domicílio, considere: 
 
 I. Em regra, não se exige que a pessoa natural possua ânimo de permanecer definitivamente em uma residência para que esta 

seja considerada seu domicílio. 
 
 II. Quanto às relações concernentes à profissão, também se considera domicílio da pessoa natural o lugar onde a profissão 

é exercida, admitindo-se a pluralidade de domicílios, inclusive profissionais. 
 
 III. Considera-se domicílio do preso o último lugar em que residiu antes da prisão. 
 
 IV. É defeso, nos contratos escritos, especificar-se domicílio onde deverão ser cumpridas as obrigações dele resultantes, 

salvo nas relações de consumo. 
 
 Está correto o que consta APENAS em  

 
(A) II e IV. 

(B) III e IV. 

(C) II. 

(D) I e III. 

(E) I e IV. 

 

 
Direito Processual Civil 

 
56. Em havendo condenação, transitada em julgado, ao pagamento de quantia certa, 

 
(A) o exequente poderá, ao requerer o cumprimento da sentença, indicar os bens que deseja ver penhorados, os quais são 

avaliados, em regra, por perito da confiança do juízo. 
 
(B) a requerimento do credor, instruído com demonstrativo do débito atualizado até a data da propositura da ação, se não 

efetuado o pagamento no prazo legal, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação. 
 
(C) se não for requerido o cumprimento da sentença no prazo de 180 dias, o juiz declarará extinta a obrigação. 
 
(D) o devedor suportará multa de 10% sobre a totalidade do débito caso não efetue o pagamento ou o faça parcialmente. 
 
(E) requerido o cumprimento da sentença, o devedor poderá apresentar impugnação, a qual é recebida, em regra, no efeito 

suspensivo.  
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57. A respeito da execução para entrega de coisa certa, considere: 
 
 I. Se o devedor não entregar nem depositar a coisa, consistente em bem móvel, nem tiver admitidos embargos à execução, 

com efeito suspensivo, expedir-se-á, em favor do credor, mandado de imissão na posse. 
 
 II. Se terceiro adquirir a coisa, quando já litigiosa, expedir-se-á mandado contra ele (terceiro), que será ouvido apenas 

depois de depositá-la. 
 
 III. Apresentados embargos e depositada a coisa, o exequente somente poderá levantá-la se o julgamento lhe for favorável. 
 
 IV. Para evitar o descumprimento da obrigação, poderá o juiz, desde que a requerimento do exequente, fixar multa, cujo valor 

será revertido ao credor a fim de compensá-lo por perdas e danos. 
 
 De acordo com o Código de Processo Civil, está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) II e III. 

(E) IV. 

 

 
58. Nelson registrou a penhora de um caminhão em ação de execução de título extrajudicial ajuizada contra a empresa Dourado 

Entregas Ltda. Em momento posterior, Orlando registrou a penhora deste mesmo bem em execução de sentença trabalhista 
ajuizada contra a mesma empresa. No entanto, o produto obtido com o bem foi suficiente para pagar apenas um dos credores. 
O dinheiro será recebido por 

 
(A) Orlando, porque registrou a penhora em momento posterior. 
 
(B) Nelson, porque registrou a penhora em primeiro lugar. 
 
(C) Nelson, porque não é possível haver duas penhoras sobre um mesmo bem. 
 
(D) Orlando e Nelson, em partes iguais, ante o princípio da isonomia entre os credores. 
 
(E) Orlando, porque possui título preferencial. 

 

 
59. Executado, antes de garantir o juízo, Carlos apresentou embargos do devedor, no prazo de 15 dias, alegando, como única 

matéria de defesa, excesso de execução, porém sem apresentar o valor que entende correto, o qual requereu fosse arbitrado 
por meio de perícia. De acordo com o Código de Processo Civil, os embargos do devedor deverão ser 

 
(A) rejeitados liminarmente, por três fundamentos: porque apresentados sem prévia garantia do juízo e fora do prazo e porque 

Carlos não declinou na petição inicial o valor que entende correto. 
 
(B) recebidos e processados com efeito suspensivo, vez que apresentados no prazo correto e porque o valor que o devedor 

entende devido pode ser obtido por meio de perícia, sem que o aponte na petição inicial, além de não se exigir garantia 
prévia do juízo para sua apresentação. 

 
(C) rejeitados liminarmente, por dois fundamentos: porque apresentados fora do prazo e porque Carlos não declinou na 

petição inicial o valor que entende correto. 
 
(D) recebidos e processados sem efeito suspensivo, vez que apresentados no prazo correto e porque o valor que o devedor 

entende devido pode ser obtido por meio de perícia, sem que o aponte na petição inicial, além de não se exigir garantia 
prévia do juízo para sua apresentação. 

 
(E) rejeitados liminarmente, exclusivamente porque Carlos não declinou na petição inicial o valor que entende correto. 

 

 
60. Mário é pecuarista e disputa com Cláudio a posse de bois que estariam prestes a serem abatidos por ele. De acordo com o 

Código de Processo Civil, o juiz, a requerimento da parte, poderá 
 

(A) decretar o sequestro e nomear depositário aos bois, cuja escolha poderá recair em uma das partes, desde que ofereça 
maiores garantias e preste caução idônea. 

 
(B) conceder o arresto, transferindo de imediato a posse dos bois ao autor da ação, desde que preste caução idônea. 
 
(C) decretar o sequestro e nomear depositário aos bois, cuja escolha poderá recair em uma das partes, ainda que não ofereça 

maiores garantias nem preste caução idônea. 
 
(D) conceder o arresto, transferindo de imediato a posse dos bois ao autor da ação, independentemente de caução. 
 
(E) decretar o sequestro, nomeando depositário aos bois, cuja escolha deverá necessariamente recair sobre pessoa estranha 

ao processo.  
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ESTUDO DE CASO 

 

Instruções Gerais: 

Conforme Edital publicado, Capítulo IX: 

“3.1. Na Prova de Estudo de Caso deverão ser rigorosamente observados os limites mínimo de 12 (doze) linhas e o máximo de 20 (vinte) linhas, sob pena de 
perda de pontos a serem atribuídos à prova. 

 

   5. A Prova de Estudo de Caso terá caráter eliminatório e classificatório. Cada uma das questões será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, 
considerando-se habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. 

 

   7. Será atribuída nota ZERO à Prova de Estudo de Caso nos seguintes casos: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou às questões práticas propostas; 
b) apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento do 
texto escrito fora do local apropriado; c) for assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação 
do candidato; e) for escrita a lápis, em parte ou na sua totalidade; f) estiver em branco; g) apresentar letra ilegível e/ou incompreensível.” 

 

QUESTÃO 1 
 
Pedro e Paulo são empregados da empresa Futuro Real Informática. Pedro, contratado em 21/01/2012, ocupa o cargo de Operador 
de Rede na filial de Belo Horizonte. Paulo, contratado em 10/01/2007, ocupa o cargo de Analista de Sistemas na filial de Governador 
Valadares. 
 
Neste caso, pede-se que responda fundamentadamente: 
 
a. É viável a um trabalhador ocupante do cargo denominado Operador de Rede postular equiparação salarial a um funcionário 

ocupante do cargo de Analista de Sistemas? 
 
b. O fato de o paradigma ter sido admitido na empresa 5 anos antes que empregado impede, por si só, eventual direito às 

diferenças salariais por equiparação? 
 
c. O fato de ambos trabalharem em filiais diferentes impede, por si só, eventual direito às diferenças salariais por equiparação? 

 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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QUESTÃO 2 
 
Joaquim foi contratado como empregado pela Empresa Limpe Bem Ltda. para prestar serviços como auxiliar de limpeza na sede da 
empresa Bom de Bico Ltda. Ele trabalhava das 7h às 19h, com 30 minutos de intervalo para alimentação e descanso, de terça a 
sexta-feira, aos sábados e domingos das 7h às 13h, sem intervalo, mas com folga às segundas-feiras. Joaquim não recebia horas 
extras, mas poderia descansar as horas trabalhadas além da jornada, conforme negociação firmada com o empregador em Acordo de 
Compensação de Horas (Banco de Horas).  Em razão de problemas familiares, Joaquim faltou por 3 dias consecutivos e ao chegar ao 
trabalho foi surpreendido com a aplicação de uma advertência que lhe foi aplicada pelo Chefe do Departamento de Limpeza da 
empresa Bom de Bico. 
 
Solicita-se que responda, fundamentadamente: 
 

a. A terceirização do trabalho de Joaquim é válida? 

b. Joaquim tem direito ao recebimento de horas extras? Quais são os requisitos para a validade do Banco de Horas?  

c. É válida a redução do intervalo para alimentação e descanso para 30 minutos diários, prevista em Acordo Coletivo de Trabalho?  

d. É devido o pagamento de algum direito em razão da não concessão regular do intervalo intrajornada? Qual? 

e. É válida a concessão de descanso semanal sempre às segundas-feiras? 

f. Foi correta a aplicação da advertência a Joaquim pelo Chefe da Limpeza da empresa Bom de Bico? 
 

 

(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 
 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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